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SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA N.° 16 DE 10 DE ABRIL DE 2008

DECISÃO N° 216/08. TC-E 12.383/06 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO (EXERCÍCIO DE 2005). Relator: Cons.
Substituto Jackson Nobre Veras.

PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: José de Sena Machado.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO:

P Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a manifestação da Auditoria, às fls.
1210/1221, do Ministério Público de Contas, às fls. 1228/1247, a sustentação oral
do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas e o mais que dos
autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da
Auditoria e do Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio desfavorável,
com fundamento no art. 31, § 2° da Constituição Federal e artigo 28 da Lei n.°
4.721/94 e em face das impropriedades/falhas: abertura de créditos adicionais
superior ao limite autorizado; registro de créditos adicionais incompatíveis com o
Balanço Orçamentário; previsão da reserva de contingência com descumprimento
da LRF; descumprimento do percentual legal de 25% dos gastos com a
manutenção e desenvolvimento de ensino, tendo alcançado apenas 20,56%;
descumprimento ao estabelecido no art. 60, § 5° do ADCT e no art. 7° da Lei
Federal n° 9.424/96, quanto aos recursos aplicados com profissionais do
magistério, tendo sido aplicado apenas 54,77% dos recursos recebidos.

|
QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a manifestação da Auditoria, às fls.
1210/1221, do Ministério Público de Contas, às fls. 1228/1247, a sustentação oral
do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas e o mais que dos
autos consta, decidiu o Plenário, por maioria, contrário às manifestações da
Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade
com ressalvas, com esteio no art. 14, II da Lei n° 4.721/94, em face das
seguintes impropriedades/falhas: desobediência à Resolução TCE n° 1276/04, no
que tange à ausência e ao envio intempestivo de peças; envio intempestivo do
balancete de janeiro com 15 dias de atraso; inconsistências no Balanço Geral;
01 (uma) devolução de cheques sem a devida provisão de fundos, gerando
encargos por devolução no valor de R$ 20,70 (valor já ressarcido aos cofres
públicos); pagamentos efetuados pelo caixa com valor superior ao limite;
elevados saldos em caixa com média de R$ 304.187,09; ausência de licitação;
fragmentação de despesas; falta de organização da Administração, que não
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manteve um controle adequado para que pudesse evitar pagamento de multas
junto ao DETRAN e ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal. Vencida a
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, que votou pelo
julgamento de irregularidade às contas de gestão da Prefeitura.

Decidiu, ainda, o Plenário, por maioria, pela aplicação de multa ao Sr.
José de Sena Machado, no valor correspondente a 1.001 UFR-PI, a ser recolhida
ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "a" e "b"
da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento
Interno deste Tribunal. Vencida a Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa
Leal Alvarenga, que votou pela aplicação de multa ao gestor no valor
correspondente a 1.751 UFR-PI.

CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Manoel José de Sena.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a manifestação da Auditoria, às fls.
1210/1221, do Ministério Público de Contas, às fls. 1228/1247, a sustentação oral
do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, oportunidade em
que apresentou a Resolução que alterou o subsídio dos Vereadores e o mais que
dos autos consta, decidiu o Plenário, por maioria, de acordo com a Auditoria e
contrário à manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de
regularidade com ressalvas, com esteio no art. 14, II da Lei n° 4.721/94, em
face das seguintes impropriedades/falhas: envio intempestivo do balancete de
janeiro com 15 dias de atraso; fragmentação de despesas no valor de R$
32.700,00; não pagamento do salário mínimo; impropriedades no pagamento de
salários e retenção de encargos sociais; ausência de retenção e recolhimento dos
encargos sociais. Vencido o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo, que
votou pelo julgamento de irregularidade às contas da Câmara Legislativa.

Decidiu, ainda, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr.
Manoel José de Sena, no valor correspondente a 200 UFR-PI, a ser recolhida ao
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "b" da Lei n°
4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste
Tribunal.

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. Gestora:
Maria Cleonice de Sousa.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

página. 2



TTOBUNIU. HF cnvw w isnnn
c J J n- ' nicc x«Estado do Piauí
Tribunal de

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a manifestação da Auditoria, às fls.
1210/1221, do Ministério Público de Contas, às fls. 1228/1247, a sustentação oral
do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas e o mais que dos
autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da
Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de irregularidade,
com esteio no art. 14, III, "a" da Lei n° 4.721/94, em face das seguintes
impropriedades/falhas: desobediência à Resolução TCE n° 1276/04, no que
tange ao envio intempestivo de peças; envio intempestivo do balancete de janeiro
com 15 dias de atraso; pagamentos efetuados pelo caixa com valor superior ao
limite; elevados saldos em caixa com média de R$ 66.669,50; inconsistências na
demonstração dos recursos recebidos do FUNDEF; descumprimento ao
estabelecido no art. 60, § 5° do ADCT e no art. 7° da Lei Federal n° 9.424/96,
quanto aos recursos aplicados com profissionais do magistério, tendo sido
aplicado apenas 54,77% dos recursos recebidos; ausência de licitação;
fragmentação de despesas; despesas no valor de R$ 4.000,00 sem especificação
do serviço.

Decidiu, ainda, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa à Sra. Maria
Cleonice de Sousa, no valor correspondente a 300 UFR-PI, a ser recolhida ao
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "a" e "b" da Lei
n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno
deste Tribunal.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. Gestora: Gisélia Amorim Santana de
Sena Machado.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a manifestação da Auditoria, às fls.
1210/1221, do Ministério Público de Contas, às fls. 1228/1247, a sustentação oral
do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas e o mais que dos
autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com a Auditoria e contrário
à manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade
com ressalvas, com esteio no art. 14, II da Lei n° 4.721/94, em face das
seguintes impropriedades/falhas: pagamentos pelo caixa com valor superior ao
limite; fragmentação de despesas; envio intempestivo do balancete de janeiro
com 15 dias de atraso; pagamento pelo caixa superior ao limite previsto;
fragmentação de despesas.

Decidiu, ainda, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à
gestora.
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS. Gestora: Maria de
Fátima de Sena Machado.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a manifestação da Auditoria, às fls.
1210/1221, do Ministério Público de Contas, às fls. 1228/1247, a sustentação oral
do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas e o mais que dos
autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da
Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade
com ressalvas, com esteio no art. 14, II da Lei n° 4.721/94, em face das
seguintes impropriedades/falhas: divergência de R$ 5.300,00 entre o valor
repassado pela Prefeitura e o recebido pelo FMAS; envio intempestivo do
balancete de janeiro com 15 dias de atraso.

Decidiu, ainda, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à
gestora.

Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em
exercício em virtude da ausência do Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco,
em gozo de férias), Sabino Paulo Alves Neto, Joaquim Kennedy Nogueira Barros,
Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, e os Cons. Substitutos Jaime
Amorim Júnior e Jackson Nobre Veras, convocados para substituírem
respectivamente, aos Cons. Luciano Nunes Santos e Olavo Rebelo de Carvalho
Filho (ausentes por motivo justificado) e Alisson Felipe de Araújo, em substituição
ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (no exercício da Presidência).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-
Geral José Araújo Pinheiro Júnior.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 10 de abril de 2008.

dt Oliveira Çftelh
etária das Sessões
Mat 80056-2
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PARECER PRÉVIO N°. 63/2008

Prestação de Contas Anual da

Prefeitura Municipal de São José do

Divino. Exercício 2005. Parecer

Desfavorável. Decisão unânime.

Processo TC-E- N°. 12.383/06 - III Volumes

DECISÃO N°. 216/08

Sessão Plenária Ordinária n°. 16.

Nome/Função/Período: José de Sena Machado, Prefeito Municipal de São José do Divino,

exercício financeiro de 2005.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Relator: Conselheiro substituto Jackson Nobre Veras.

QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO:

CONSIDERANDO, que não foram sanadas as falhas, após o contraditório: abertura de créditos

adicionais superior ao limite autorizado; registro de créditos adicionais incompatíveis com o

Balanço Orçamentário; previsão da reserva de contingência com descumprimento da LRF;

descumprimento do percentual legal de 25% dos gastos com a manutenção e desenvolvimento

do ensino, tendo alcançado apenas 20,56%; descumprimento ao estabelecido no art. 60, § 5°

do ADCT e no art. 7° da Lei Federal n°. 9.424/96, quanto aos recursos aplicados com

Profissionais do Magistério, tendo sido aplicado apenas 54,77% dos recursos recebidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão

Técnica, da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a

manifestação da Auditoria, às fls. 1.210/1.221, do Ministério Público de Contas, às fls.

1.228/1.247, a sustentação oral do advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, e

o mais que dos autos consta, acordou o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações

da Auditoria e do Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio desfavorável,l, corA

V
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PARECER PRÉVIO N°. 63/2008

fundamento no artigo 31, § 2° da Constituição Federal e artigo 28 da Lei n° 4.721/94.

Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em virtude

da ausência do Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco em gozo de férias), Sabino Paulo

Alves Neto, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal

Alvarenga, e os Conselheiros substitutos Jaime Amorim Júnior e Jackson Nobre Veras,

convocados para substituírem respectivamente, aos Conselheiros, Luciano Nunes Santos e

Olavo Rebelo de Carvalho Filho (ausentes por motivo justificado) e Alisson Felipe de Araújo,

em substituição ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (no exercício da Presidência).

Representante do MP de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo Pinheiro Júnior.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de abril de 2008

ova e Silva

5. JacksdífNobre Verás

Representante do MP: Jose-Araúj<rPmheiro Júnior

Presidente, em exercício

Relator, substituto

Procurador junto ao TCE/PI.
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Prestação de contas anual da

Prefeitura Municipal de São José do

Divino. Exercício de 2005. Julgamento

de regularidade com ressalvas e

aplicação de multa ao Gestor. Decisão

por maioria.

TC-E- N°. 12.383/06 - III Volumes

DECISÃO N°. 216/08

Sessão Plenária Ordinária n°. 16.

Nome/Função/Período: José de Sena Machado, Prefeito Municipal de São José do

Divino, exercício financeiro de 2005.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira

Relator: Conselheiro substituto Jackson Nobre Veras.

QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO:

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: desobediência à

Resolução TCE n°. 1.276/04, no que tange à ausência e ao envio intempestivo de peças;

envio intempestivo do balancete de janeiro com 15 dias de atraso; inconsistências no Balaço

Geral; 01 (uma) devolução de cheque sem a devida provisão de fundos, gerando encargos

por devolução no valor de R$ 20,70 (valor já ressarcido aos cofres públicos); pagamentos

efetuados pelo caixa com valor superior ao limite; elevados saldos em caixa com média de

R$ 304.187,09; ausência de licitação; fragmentação de despesas; falta de organização da

Administração, que não manteve um controle adequado para que pudesse evitar pagamento

de multas junto ao DETRAN e ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão

Técnica, da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal.- DFAM, às fls. 843/901, a
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ACÓRDÃO N°. 438/2008

manifestação da Auditoria, às fls. 1.210/1.221, do Ministério Público de Contas, às fls.

1.228/1.247, a sustentação oral do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas

e o mais que dos autos consta, acordou o Plenário, por maioria, contrário às manifestações

da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com

ressalvas, com esteio no art. 14, II da Lei n°. 4.721/94.

Vencida a Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, que votou pelo

julgamento de irregularidade às contas de gestão da Prefeitura.

Acordou, ainda, o Plenário, por maioria, pela aplicação de multa ao Sr. José de Sena

Machado, no valor correspondente a 1.001 UFR/PI, a ser recolhida ao Fundo de

Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da

intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II "a" e "b" da Lei n°. 4.721/94 c/c a Lei n°.

4.768/95 e Regimento Interno deste Tribunal.

Vencida a Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, que votou pela

aplicação de multa ao Gestor no valor correspondente a 1.751 UFR-PI.

Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em

virtude da ausência do Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco em gozo de férias),

Sabino Paulo Alves Neto, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e os Conselheiros substitutos Jaime Amorim Júnior e Jackson Nobre

W Veras, convocados para substituírem respectivamente, aos Conselheiros, Luciano Nunes

Santos e Olavo Rebelo de Carvalho Filho (ausentes por motivo justificado) e Alisson Felipe

de Araújo, em substituição ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (no exercício da

Presidência).

Representante do MP de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo Pinheiro Júnior.
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Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de abril de 2008

vá e Silva

Representante do MP: José Ara eiró Júnior

Presidente, em exercício

Relator, substituto

Procurador junto ao TCE/PI.
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Prestação de contas anual da Câmara

Municipal de São José do Divino.

Exercício de 2005. Julgamento de

regularidade com ressalvas e

aplicação de multa ao Gestor. Decisão

por maioria.

TC-E- N°. 12.383/06 - III Volumes

DECISÃO N°. 216/08

Sessão Plenária Ordinária n°. 16.

Nome/Função/Período: Manoel José de Sena, Presidente da Câmara Municipal de São

José do Divino, exercício financeiro de 2005.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira

Relator: Conselheiro substituto Jackson Nobre Veras.

QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO:

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: envio intempestivo do

balancete de janeiro com 15 dias de atraso; fragmentação de despesas no valor de R$

32.700,00; não pagamento do salário mínimo; impropriedades no pagamento de salários e

retenção de encargos sociais; ausência de retenção e recolhimento dos encargos sociais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Dw\são

Técnica, da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a

manifestação da Auditoria, às fls. 1.210/1.221, do Ministério Público de Contas, às fls.

1.228/1.247, a sustentação oral do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas,

oportunidade em que apresentou a Resolução que alterou o subsídio dos Vereadores e o

mais que dos autos consta, acordou o Plenário, por maioria, de acordo com a Auditoria e

contrário à manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade /
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com ressalvas, com esteio no art. 14, II da Lei n°. 4.721/94.

Vencido o Conselheiro substituto Alisson Felipe de Araújo , que votou pelo julgamento de

irregularidade às contas da Câmara Legislativa.

Acordou, ainda, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr. Manoel José de Sena,

no valor correspondente a 200 UFR/PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do

Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de acordo

com os arts. 16, III e 41, II, "b" da Lei n°. 4.721/94 c/c a Lei n°. 4.768/95 e Regimento Interno

deste Tribunal.

Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em

virtude da ausência do Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco em gozo de férias),

Sabino Paulo Alves Neto, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e os Conselheiros substitutos Jaime Amorim Júnior e Jackson Nobre

Veras, convocados para substituírem respectivamente, aos Conselheiros, Luciano Nunes

Santos e Olavo Rebelo de Carvalho Filho (ausentes por motivo justificado) e Alisson Felipe

de Araújo, em substituição ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (no exercício da

Presidência).

Representante do MP de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo Pinheiro Júnior.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se

Sala das Cessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de abril de 2008

Cons. Abelard^Pio Vilanova e Silva Presidente, em exercício

Representante do MP: José ro Júnior

Relator, substituto

Procurador junto ao TCE/PI.
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ACÓRDÃO N°. 440/2008

• TC-E- N°. 12.383/06 - III Volumes

DECISÃO N°. 216/08

Sessão Plenária Ordinária n°. 16.

Prestação de contas anual do Fundo

de Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental e de Valorização

do Magistério - FUNDEF de São José

do Divino. Exercício de 2005.

Julgamento de irregularidade e

aplicação de multa à Gestora.

Decisão Unânime.

Nome/Função/Período: Maria Cleonice de Sousa, Gestora do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF de São

José do Divino, exercício financeiro de 2005.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira

Relator: Conselheiro substituto Jackson Nobre Veras.

QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO:

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: desobediência à

Resolução TCE n°. 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; envio

intempestivo do balancete de janeiro com 15 dias de atraso; pagamentos efetuados pelo

caixa com valor superior ao limite; elevados saldos em caixa com média de R$ 66.669,50;

inconsistência na demonstração dos recursos recebidos do FUNDEF; descumprimento ao

estabelecido no art. 60, § 5° do ADCT e no art. 7° da Lei Federal n°. 9.424/96, quanto aos

recursos aplicados com Profissionais do Magistério, tendo sido aplicado apenas 54,77% dos

recursos recebidos; ausência de licitação; fragmentação de despesas; despesas no valor de

R$ 4.000,00 sem especificação do serviços
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão

Técnica, da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a

manifestação da Auditoria, às fls. 1.210/1.221, do Ministério Público de Contas, às fls.

1.228/1.247, a sustentação oral do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas

e o mais que dos autos consta, acordou o Plenário, unânime, de acordo com as

manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de

irregularidade, com esteio no art. 14, III, "a" da Lei n°. 4.721/94.

Acordou, ainda, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa à Sra. Maria Cleonice de

Sousa, no valor correspondente a 300 UFR/PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização

do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de

acordo com os arts. 16, III e 41, II, "a" e "b" da Lei n°. 4.721/94 c/c a Lei n°. 4.768/95 e

Regimento Interno deste Tribunal.

Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em

virtude da ausência do Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco em gozo de férias),

Sabino Paulo Alves Neto, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e os Conselheiros substitutos Jaime Amorim Júnior e Jackson Nobre

Veras, convocados para substituírem respectivamente, aos Conselheiros, Luciano Nunes

Santos e Olavo Rebelo de Carvalho Filho (ausentes por motivo justificado) e Alisson Felipe

de Araújo, em substituição ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (no exercício da

Presidência).

Representante do MP de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo Pinheiro Júnior.
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Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de abril de 2008

a n ova e Silva

ckson Nobre veras

Representante do MP: José Araújo Pinheiro Júnior

Presidente, em exercício

Relator, substituto

Procurador junto ao TCE/PI.
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Prestação de contas anual do Fundo

Municipal de Saúde - FMS de São

José do Divino. Exercício de 2005.

Julgamento de regularidade com

ressalvas. Decisão Unânime.

TC-E- N°. 12.383/06 - III Volumes

DECISÃO N°. 216/08

Sessão Plenária Ordinária n°. 16.

Nome/Função/Período: Gisélia Amorim Santana de Sena Machado, Gestora do Fundo

Municipal de Saúde - FMS de São José do Divino, exercício financeiro de 2005.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira

Relator: Conselheiro substituto Jackson Nobre Veras.

QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO:

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: pagamentos

efetuados pelo caixa com valor superior ao limite; fragmentação de despesas; envio

intempestivo do balancete de janeiro com 15 dias de atraso;

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão

Técnica, da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 843/901, a

manifestação da Auditoria, às fls. 1.210/1.221, do Ministério Público de Contas, às fls.

1 .228/1.247, a sustentação oral do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas

e o mais que dos autos consta, acordou o Plenário, unânime, de acordo com a Auditoria e

contrário à manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade

com ressalvas, com esteio no art. 14, II, da Lei n°. 4.721/94.

Acordou, ainda, o Plenário, unânime, pela não aplicação de à Gestora.
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Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em

virtude da ausência do Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco em gozo de férias),

Sabino Paulo Alves Neto, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e os Conselheiros substitutos Jaime Amorim Júnior e Jackson Nobre

Veras, convocados para substituírem respectivamente, aos Conselheiros, Luciano Nunes

Santos e Olavo Rebelo de Carvalho Filho (ausentes por motivo justificado) e Alisson Felipe

de Araújo, em substituição ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (no exercício da

Presidência).

Representante do MP de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo Pinheiro Júnior.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de abril de 2008

ilanova e Silva

Cone/ Jackson Nobre Veras

Representante do MP: Joi Júnior

Presidente, em exercício

Relator, substituto

Procurador junto ao TCE/PI.
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Prestação de contas anual do Fundo

Municipal de Assistência Social -

F M AS de São José do Divino.

Exercício de 2005. Julgamento de

regularidade com ressalvas. Decisão

Unânime.

TC-E- N°. 12.383/06 - III Volumes

DECISÃO N°. 216/08

Sessão Plenária Ordinária n°. 16.

Nome/Função/Período: Maria de Fátima de Sena Machado, Gestora do Fundo Municipal

de Assistência Social - FMAS de São José do Divino, exercício financeiro de 2005.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira

Relator: Conselheiro substituto Jackson Nobre Veras.

QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO:

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: divergência de R$

5.300,00 entre o valor repassado pela Prefeitura e o recebido pelo FMAS; envio

intempestivo do balancete de janeiro com 15 dias de atraso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão

Técnica, da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DF AM, às fls. 843/90"\ a

manifestação da Auditoria, às fls. 1.210/1.221, do Ministério Público de Contas, às fls.

1.228/1.247, a sustentação oral do Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas

e o mais que dos autos consta, acordou o Plenário, unânime, de acordo com as

manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de

regularidade com ressalvas, com esteio no art. 14, II, da Lei n°. 4.721/94. n
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Acordou, ainda, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à Gestora.

Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente em exercício em

virtude da ausência do Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco em gozo de férias),

Sabino Paulo Alves Neto, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e os Conselheiros substitutos Jaime Amorim Júnior e Jackson Nobre

Veras, convocados para substituírem respectivamente, aos Conselheiros, Luciano Nunes

Santos e Olavo Rebelo de Carvalho Filho (ausentes por motivo justificado) e Alisson Felipe

de Araújo, em substituição ao Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva (no exercício da

Presidência).

Representante do MP de Contas presente: Procurador-Geral José Araújo Pinheiro Júnior.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 10 de abril de 2008

Cons. Abelardo Pio e Silva

Con

Representante do MP: José Araújo Pinheiro Júnior

Presidente, em exercício

Relator, substituto

Procurador junto ao TCE/PI.


